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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NA
APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

 A dissociação entre os fundamentos do acórdão recorrido e aqueles deduzidos nas razões1.
do recurso especial também caracteriza deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da
Súmula 284/STF.

. Agravo interno desprovido.2

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 19/03/2026  25/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 

Brasília, .26 de março de 2026

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NA
APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

 A dissociação entre os fundamentos do acórdão recorrido e aqueles deduzidos nas razões1.
do recurso especial também caracteriza deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da
Súmula 284/STF.

. Agravo interno desprovido.2

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DA PARAÍBA contra
decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 340-342).

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para
tanto, sustenta, em síntese, que não ser hipótese de aplicação da Súmula 284/STF.

Frisou que "o Recurso Especial não se dissociou do acórdão recorrido, pois
suas razões centraram-se na tese jurídica que sustentou o julgado estadual: a suposta
desnecessidade de remessa necessária diante do não conhecimento da apelação.
Demonstrou-se que a remessa necessária é instituto autônomo, não dependente da
admissibilidade da apelação, e que a decisão estadual incorreu em violação direta ao

 §1º, da  O dispositivo federal foi devidamente prequestionado,art. 14,  Lei 12.016/2009.
inexistindo deficiência de fundamentação que justifique a incidência da

" (e-STJ, fl. 351).Súmula 284/STF

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão
recorrida (e-STJ, fls. 350-352).
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Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 356).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e
deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

Com efeito, aduziu-se ofensa ao  § 1º, da  no que art. 14,  Lei n. 12.016/2009,
concerne à apreciação obrigatória pelo Tribunal de origem do mérito da sentença
concessiva da segurança almejada.

Sobre a questão, a Corte local ao julgar os embargos de declaração opostos
pela parte ora recorrente, asseverou no sentido de não se sujeitar à reapreciação
obrigatória a decisão em desfavor da qual fora apresentada apelação no prazo legal,
nos termos do  § 1º, do CPC. art. 496,

Veja-se (e-STJ, fls. 312-313 - sem grifo no original):
 
Sustenta a embargante que o acórdão recorrido teria julgado em omissão
“ao não apreciar a remessa prevista em norma especial, porquanto a
sentença concessiva da segurança deve ter seu mérito obrigatoriamente
apreciado pelo Tribunal”.
Cumpre ressaltar que a remessa necessária não constitui propriamente
recurso, em face da ausência de previsão expressa, nesse sentido, na
legislação processual pátria.
Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação da sentença, o qual
promove devolução à instância ad quem das questões atinentes à
regularidade processual, bem ainda daquelas em que a Fazenda Pública
restou sucumbente.
Ocorre que, não se sujeita à reapreciação obrigatória a decisão em
desfavor da qual fora apresentada apelação no prazo legal, nos termos

, cuja transcrição não sedo  §1º, do Código de Processo Civil art. 496,
dispensa:
 

“Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:
I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito
público;
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à
execução fiscal.
§1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no
prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se não
o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á”
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É o caso dos autos, já que o Estado da Paraíba ingressou com
apelação, a qual foi intentada tempestivamente, não se credenciando,
portanto, a hipótese telada à apreciação obrigatória perante esta
instância, por não atender aos requisitos insertos no regramento

.referido
 

Analisando a petição de recurso especial, o Estado arguiu, de forma
vaga, que, "ao não apreciar a remessa prevista em norma especial, violou o art. 14,
§1º, da Lei do Mandado de Segurança, porquanto a sentença concessiva da
segurança deve ter seu mérito obrigatoriamente apreciado pelo Tribunal . Nesse a quo
sentido, diante da VIOLAÇÃO ora apontada, se requer que seja reformada a decisão,
determinando-se ao Tribunal apreciar o recurso oficial previsto na norma federal em
questão" (e-STJ, fl. 319).

Logo, é incidente, de fato, a  tendo em vista que as Súmula n. 284/STF,
razões delineadas no Recurso Especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados
no aresto impugnado, pois a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os
seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SEGUNDOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR DECISÃO PRECLUSA. ARTS. 489 E
1.022 DO  VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES CPC/2015.
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. 

 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 284/STF.
EFETIVO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO NA DEMANDA. REVISÃO DO
JUÍZO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em afronta aos arts. 1.022 e 489 sobre alegação de omissão
quanto à questão arguida somente nos segundos embargos, que não diz
respeito a vício não sanado no julgamento dos primeiros aclaratórios, a
exigir pronunciamento integrativo.
3. Nos termos da consolidada jurisprudência desta Corte Superior, os
segundos embargos de declaração estão restritos ao argumento da
existência de vícios no acórdão proferido nos primeiros aclaratórios, não
podendo alcançar questões não alegadas oportunamente, sobre as quais se
operou a preclusão consumativa. Precedentes.
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4. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação
adotada na decisão recorrida configura argumentação recursal
deficiente, a não permitir a exata compreensão da controvérsia,
inviabilizando o conhecimento do recurso especial. Incidência da
Súmula 284 do STF. Precedentes.
5.  No caso, o Tribunal a quo, à luz do suporte fático-probatório dos autos,
fixou o efetivo proveito econômico obtido na demanda como a base de
cálculo dos honorários advocatícios, determinando a aplicação do  §§ art. 85,
2º, 3º e 5º, do   CPC/2015.
6. Inviável rever a conclusão do acórdão quanto ao efetivo proveito
econômico obtido na demanda, para fins de modificar a base de cálculo dos
honorários no sentido das alegações recursais. Fixadas as premissas no
acórdão, a argumentação apresentada somente poderia ter sua procedência
verificada mediante o reexame de fatos e provas, providência incabível no
âmbito do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.312.653/RS,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de )  14/4/2025,  28/4/2025.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO DE BEM À PENHORA. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. RECUSA MOTIVADA. MERA
MENÇÃO A ARTIGO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO PARA SUSTENTAR A TESE RECURSAL. RAZÕES DO
RECURSO ESPECIAL DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  POR SÚMULA 284/STF,
ANALOGIA. NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A mera menção a artigos de lei ou narrativa acerca de legislação federal,
esparsos no texto, sem a devida imputação de sua violação, não basta para
a transposição do óbice da Súmula 284/STF.
2. Na jurisprudência do STJ, é deficiente a fundamentação do recurso
especial quando o dispositivo de lei apontado como violado não possui
comando normativo suficiente para amparar a tese recursal.
Incidência da  por analogia. Súmula 284/STF,
3. As razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos
fundamentos utilizados no aresto impugnado, caracterizando, assim,
deficiência na fundamentação recursal - o que impede a análise da

.controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF
4. A alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da correta motivação
da recusa, tendo em vista o risco de a dívida não ser totalmente garantida,
ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos,
atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
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(AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda AREsp n. 2.638.758/RJ,
Turma, julgado em  DJEN de )  12/3/2025,  20/3/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E SECURITÁRIO. SEGURO
HABITACIONAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. RAZÕES DISSOCIADAS.   SÚMULA Nº 284/STF.
HONORÁRIOS. JUROS E CORREÇÃO. DISPOSITIVO VIOLADO. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA.  MULTA DECENDIAL. ART.  SÚMULA 284/STF.
412 DO CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se os recorridos são partes
legítimas para compor o polo ativo da ação, se os juros de mora e a
correção monetária incidem sobre os honorários advocatícios e se é correta
a inclusão de juros no cálculo do valor da multa decendial.
2. A exposição de razões dissociadas do que foi decidido no acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata
compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por analogia, da .
Súmula nº 284/STF
3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 284 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a multa decendial no seguro
habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo inviável o
acréscimo de juros, sob pena de afronta ao  do Código Civil. art. 412
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.187.030/RS,
Turma, julgado em  DJEN de )  24/2/2025,  5/3/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA  VIOLAÇÃO SÚMULA N. 182/STJ.
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  INOCORRÊNCIA.  CPC/2015.
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR O EXAME DE
ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL ANÁLISE PREJUDICADA.
I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à
incidência da Súmula n. 518, do Superior Tribunal de Justiça, bem
comosobre a jurisprudência acerca do encargo do Decreto-Lei n. 1.025/1969,
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula n. 
182/STJ.
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II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A paralisação do processo em decorrência de prejudicialidade externa
não é obrigatória, competindo ao juízo local decidir acerca da plausibilidade
da suspensão diante das circunstâncias do caso concreto. Precedentes.
IV - A conclusão da Corte de origem acerca da não paralização do feito se
deu a partir de minucioso exame do acervo fático probatório dos autos,
revelando-se inviável a sua revisão, em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia,
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
VI - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional, pois o óbice da  impede o Súmula n. 7/STJ
exame do dissídio jurisprudencial.
VII - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.164.929/RJ,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
 

 
Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não

são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do
STJ, deve ser ratificada a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 19/03/2026  25/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : MARINA DE MOURA FALCÃO

ROBERTO MIZUKI
AGRAVADO : LUCIANA CAVALCANTE TRINDADE
ADVOGADO : MARCUS PAULO GOUVEIA DA COSTA E FREIRE - PB013693

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - JORNADA DE TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : MARINA DE MOURA FALCÃO

ROBERTO MIZUKI
AGRAVADO : LUCIANA CAVALCANTE TRINDADE
ADVOGADO : MARCUS PAULO GOUVEIA DA COSTA E FREIRE - PB013693
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/03/2026  25/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria

Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 25 de março de 2026
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